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RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação interposta pela parte autora contra sentença que julgou improcedente o pedido relativo à concessão do benefício de aposentadoria rural por idade.

Em suas razões de apelação, o apelante reclama a reforma da sentença, ao argumento de que comprovada sua qualidade de segurado especial por inicio de prova material corroborado por prova testemunhal. Afirma que a existência de vínculos urbanos longínquos e curtos laborados de forma descontinua, não descaracterizam a atividade rural exercida por longo período no prazo de carência. 
Há contrarrazões. 

É o relatório.
VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação contra sentença que julgou improcedente o pedido relativo à concessão do benefício de aposentadoria rural por idade, sob o fundamento de ausência de comprovação da qualidade de segurado especial, em razão da existência de vínculos empregatícios.

Apelação que preenche os requisitos e subjetivos e objetivos de admissibilidade.

A matéria tratada nos presentes autos desafia, como regra, análise de diversas questões.

Aposentadoria por idade rural. A concessão do benefício pleiteado pela parte autora exige a demonstração do trabalho rural, cumprindo-se o prazo de carência previsto no artigo 142 da Lei n. 8213/91, mediante início razoável de prova material, corroborada com prova testemunhal, ou prova documental plena. Como requisito etário, exige-se a idade superior a 60 anos para homem e 55 anos para mulher (artigo 48, § 1º da Lei de Benefícios).

No tocante à prova do labor rural, cumpre registrar que o eg. Superior Tribunal de Justiça adotou, em matéria previdenciária, a solução pro misero, dada a notória dificuldade dos trabalhadores rurais em comprovar todo o período de atividade. 

É pacífica a jurisprudência do STJ e desta Corte no sentido de que o rol do art. 106 da Lei 8.213/91 é meramente exemplificativo, (STJ AgRG no REsp 1073730/CE) sendo admissíveis, portanto, outros documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, além dos ali previstos, nos quais esteja especificada a profissão da parte autora ou de seu cônjuge/companheiro como trabalhador rural. 

Para fins de reconhecimento de tempo rural, conquanto não se admita a prova exclusivamente testemunhal (STJ, Súmula 149; TRF-1ª. Região, Súmula 27), não é necessário que a prova documental cubra todo o período de carência, de forma que pode ser estendida para tempo anterior ou posterior ao que especificamente se refira, desde que contemporânea à época dos fatos a provar (TNU, Súmula 34). 

Caso concreto. No caso, o apelante completou 60 anos de idade no ano de 2015 (nascimento aos 01/12/1955). Requerimento administrativo formulado em 02/12/2015. Foram acostados aos autos documentos que efetivamente indicam o exercício da atividade rural (ficha de sócio junto ao STR, na qual consta a atividade como agricultor familiar (proprietário); contrato de arrendamento rural; comprovante de pagamento de contribuição sindical agricultor familiar; diversas notas promissórias que indicam o endereço na zona rural; requerimento de matricula de filha, em 26/02/2002, na qual consta a qualificação como lavrador e endereço na zona rural; comprovantes de endereço na zona rural desde longa data; certidão de matricula de filho entre 2002 e 2009 que revela o endereço na zona rural; recibos de entrega da declaração do ITR, exercícios 2001/2006/2007/2010 e escritura de compra e venda de imóvel rural, em 08/05/1990) no período de carência (180 meses). É certo que consta da certidão de casamento (01/12/1984), certidão de nascimento de filho (09/01/1996) e escritura de compra e venda de imóvel rural (1990), a qualificação como motorista, além de constar vínculos empregatícios anotados no CNIS (12/09/1977 a 02/05/1990; 16/08/1990 a 24/06/06/1991; 23/08/1991 a 04/03/1992 e de 08/04/1992 a 19/041994), porém se trata de atividade paralela ou anterior ao exercício da atividade rural alegada, inapta a desconfigurá-la.

Atrasados pelo MCJF (TEMA 905 STJ).  Após a entrada em vigor da EC 113\2021, incide a SELIC.

Honorários fixados em dez por cento das parcelas devidas até a data do presente acórdão.
Dispositivo.  Ante o exposto, dou provimento à apelação.
É como voto.
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